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Na sequência de suces-
sivos pacotes de medi-
das restritivas e anti-
sociais, o último dos 
quais anunciado a 29 
de Setembro, o gover-
no apresenta uma pro-
posta de Orçamento do 
Estado para 2011 que 

confirma a natureza de 
classe da política que PS e PSD têm em curso, ao serviço 
dos grandes grupos económicos e do capital financeiro, 
com a cumplicidade do CDS-PP e o patrocínio do Presi-
dente da República. 

A proposta de orçamento apresentada pelo governo 
ataca os salários e remunerações enquanto elemento es-
sencial para o aumento da exploração, atingindo todos 
os trabalhadores (com cortes que poderão significar uma 
perda de poder de compra entre 7,5 e 15% no caso dos 
trabalhadores da administração publica). 

A proposta do governo conduzirá inevitavelmente a uma 
nova recessão económica, aumentando o desemprego e 
ameaçando a sobrevivência de milhares de micro, peque-
nas e médias empresas. Penalizará as transferências para 
as autarquias locais, em relação ao orçamento de 2010, 
com menos 9,5%. A proposta do governo ataca a pro-
tecção social com novos cortes em subsídios como o do 
abono de família, ataca o emprego e os direitos dos tra-

balhadores com a anunciada eliminação de postos de tra-
balho na administração pública e o congelamento de ad-
missões que, para lá do comprometimento do conjunto 
das funções do Estado, constituirá um agravamento dos 
níveis de desemprego.

O PCP chama a atenção de que aquilo que se pretende 
apresentar como inevitável é, no fundo, a mesma opção 
de sempre, uma opção determinada pelos interesses de 
classe capitalistas que PS, PSD e CDS-PP há muito prosse-
guem. Os trabalhadores, o povo e o país precisam com 
urgência de uma ruptura com a política de direita e de 
uma mudança na vida política nacional.

O PCP reafirma que há um outro rumo que responde aos 
problemas com que o país se confronta. Um rumo que 
enfrente as pressões do capital e não soçobre perante a 
ingerência externa. Um rumo que defenda e dinamize 
a produção nacional e o aparelho produtivo enquanto 
condição para aumentar a riqueza nacional. 
Um rumo que imponha uma política fiscal orientada para 
ir buscar recursos ao inesgotável cofre de lucros construí-
dos sobre a especulação financeira, que trave as privati-
zações e coloque nas mãos do Estado sectores básicos e 
estratégicos da economia. Um rumo que lute por outra 
Europa e pelo fim da união económica e monetária e que 
afirme a soberania e independência nacionais.
A única alternativa que se coloca aos trabalhadores, é a 
de elevar os patamares da luta e trazer para a rua a sua 
voz, transformando as suas justas indignações em luta. 

Nos próximos dias 19 e 20 de Novembro, irá realizar-se 
a Cimeira da NATO no nosso país. O PCP faz parte 
do conjunto de mais de 100 organizações que con-
vergem na campanha “PAZ Sim! NATO Não!”

A Cimeira da NATO, em Lisboa, terá como pano de 
fundo a crise global do capitalismo, que eclodiu em 
grande força no Outono de 2008 e que tem mar-
cado desde então a situação internacional.

Ao longo dos últimos 35 anos o PS, PSD e CDS têm 
amarrado Portugal à escalada de ingerência e de 
guerra do imperialismo dos Balcãs ao Afeganistão. 
As Forças Armadas Portuguesas são cada vez mais 
adaptadas às exigências da NATO e colocadas ao 
serviço das suas operações militares.

Num momento em que o PS, cumprindo a vontade 
do PSD e do CDS, decide novos aumentos de impos-
tos, redução da massa salarial dos trabalhadores da 
administração pública e diminuição ou supressão de 
benefícios e deduções fiscais, os custos com despesas 
de natureza militar engrandece o défice das contas 
públicas como foi o exemplo da aquisição de dois no-
vos submarinos e a aquisição de viaturas blindadas. 

Para a banca e para a guerra não falta dinheiro! Os 
grandes responsáveis pela agudização da situação 
económica e social ao nível nacional e internacional 
são, afinal, os mesmos que promovem e participam 
na corrida aos armamentos, na militarização das 
relações internacionais e na guerra. 

A realização da Cimeira da NATO em Portugal é 
igualmente uma oportunidade para a denúncia dos 
objectivos deste instrumento imperialismo, do seu 
carácter criminoso e agressivo, do perigo e amea-
ça que representa para os povos, da subserviente 
política externa seguida pelo PS. PSD e CDS que 
colide com os princípios consagrados na Constitui-
ção da República Portuguesa.Dia 20 de Novembro, 
às 15h00 Todos no Marquês de Pombal! e exigiremos 
bem alto aos chefes de Estado e de Governo da Or-
ganização do Tratado do Atlântico Norte (NATO):

• A retirada das forças portuguesas envolvidas em  	
   missões militares da NATO.
• A dissolução da NATO. 
• O desarmamento e o fim das armas nucleares e 	
  de destruição maciça.

Temos que dizer BASTA! 
Os trabalhadores do Município saberão fazê-lo. 

www.dorl.pcp.pt

Lutas e Luta contra a roubalheira!

Manifestação contra a Cimeira da NATO
20 de Novembro 15h00 do Marquês de Pombal 
aos Restauradores

PAZ Sim! NATO Não!



Há muito que correm zuns-zuns 
pelos corredores dos serviços so-
bre a reestruturação. Contudo, o 
que é do conhecimento geral, é 
a aprovação (em Janeiro p.p) de 
uma proposta, a qual propõe a 
criação de uma Equipa de Missão, 
constituída por elementos da 
CML e por 6 elementos externos 
contratados para o efeito, por um 
valor de cerca de 300 mil euros, 
para elaboração de um estudo 
com vista à reestruturação dos 
serviços municipais.  
Decorridos 9 meses – em silêncios 
e só com zuns-zuns - é então sa-
bido através da comunicação so-
cial de que algo está a passar-se. 

Porém, com uma certeza, é que os 
interessados neste processo não 
estão envolvidos: os trabalha-
dores. Aqueles que fazem esta, 
aquela ou outra estrutura fun-
cionar, seja qual for a proposta 
de reestruturação a apresentar. 
E por isso, importa desde já tor-
nar claro que para o PCP não há 
reestruturação que possa obter 
sucesso contra os trabalhadores e 
de costas voltadas para eles.
O Presidente da Câmara, aprovei-
tando a “boleia”da aplicação do 
Dec.Lei 305/2009 de 23 Outubro, 
que estabelece o regime jurídico 
da organização dos serviços das 
autarquias locais, tenta fazer o 

que há muito é intenção: retirar 
da Câmara funções que a ela lhe 
dizem respeito, para um funcio-
namento equilibrado de uma 
cidade como a nossa. Como não 
há fumo sem fogo, o ano pas-
sado denunciámos a intenção 
do município para o desapareci-
mento do complexo dos Olivais II, 
aquando da apresentação do Pla-
no para a Gare do Oriente, o qual 
prevê construção para aquela 
área da Cidade. Nessa altura, caiu 
“O Carmo e a Trindade”, que não 
era verdade, que era apenas é um 
plano.... 

O PCP concorda com a manutenção da Gebalis, mas 
votou contra a proposta 567/2010 “Aprovar as Ori-
entações para melhorar o desempenho da Gebalis, 
na gestão social, patrimonial e financeira dos bair-
ros municipais” apresentada na reunião  do passado 
dia 13, pelas seguintes razões:

1 – Por considerar que a redução ou concentração 
dos Gabinetes de Bairro da Gebalis resultará na di-
minuição da proximidade com a população e conse-
quentemente numa ainda maior ineficácia da em-
presa.

2 – Por estar em total desacordo com a redução de 
efectivos, pois a mesma levaria à incapacidade por 
parte da empresa de cumprir com as suas atribuições 
por falta de meios humanos essenciais para promo-
ver gestão e resolução dos problemas dos bairros.

3 – Por considerar que a transferência da verba 
proposta de 12.300,00 (doze milhões e trezentos 
mil euros) deve ser feita faseadamente, sendo or-
çamentada plurianualmente com inicio já em 2010 
e de preferência até 2013 de forma a evitar onerar 
Orçamentos posteriores ao actual mandato.

Mais uma vez os trabalhadores da 
CML são duplamente penalizados: 

Por um lado através das medidas que 
o Governo quer impor, de natureza 
profundamente anti-social.

Por outro, através do encerramento dos 
Serviços Sociais da Câmara Municipal 
de Lisboa, caso não sejam concretizadas 

medidas de carácter urgente pelo actual executivo do PS 
chefiado pelo António Costa.

Como é do conhecimento de todos, o Tribunal de 
Contas tomou uma decisão que impede, alegadamente, 
os municípios de transferirem verbas, obrigatórias e 
imprescindíveis, para os Serviços Sociais. 

Os SSCML estão à beira da asfixia financeira, encontrando-
-se o funcionamento apenas assegurado até ao inicio do 
próximo ano, pondo em causa a prestação do serviço e os 
postos de trabalho.

Quais os esforços que o CA dos SS tem desenvolvido para 
alterar esta  situação? E porque não dá conhecimento aos 
associados da actual situação? 
E a Câmara o que tem feito? Coincidências não faltam : 
Governo que implementa politicas anti-sociais – PS
Câmara Municipal de Lisboa – assiste à situação – PS
Presidente do CA dos SS – omite a situação aos sócios - PS

Os trabalhadores do município e os sócios dos SSCML não 
podem aceitar esta situação e exigem do CA dos SS e da 
CML as medidas necessárias que visem o regular funciona-
mento desta importante estrutura.

A verdade esta aí agora! O estudo para a reestrutu-
ração, aponta para a “externalização” dos serviços 
de recolha de resíduos e das respectivas oficinas. 
Então? Era verdade ou não? Também na Proposta 
do PDM as instalações da CML da Boavista (DMAU) 
são para desaparecer!
O estudo aponta também para um “negócio fan-
tástico” da CML com a EPAL, com a passagem do sa-
neamento para esta empresa. Vamos lá ver:  A CML 
recebe agora, por ano, 50 milhões € de taxas de 
saneamento. E a cidade necessita de intervenções 
na área do saneamento no valor de 160 milhões €. 
Então a CML vai entregar à EPAL por um período de 
50 anos a concessão dos serviços de saneamento. A 
EPAL entrega de imediato à CML  100 milhões €  e 
ao longo de 10 anos fará a intervenção no valor de 

160 milhões €. Rico negócio não é verdade? Em 6 
anos a EPAL vê-se ressarcida do dinheiro investido e 
fica com os restantes a lucrar.  
E os trabalhadores e os seus direitos? Tudo assegu-
rado, é resposta do Presidente! Será?
Não nos podemos esquecer que o programa eleito-
ral do PS para a CML, previa a redução de milhares 
de postos de trabalho. Associada a esta intenção 
estão também as alterações no âmbito do quadro 
legal, através da legislação aprovada pelo Governo 
PS, que fragilizam a relação do trabalhador com o 
seu local de trabalho. E não podemos esquecer que 
António Costa é o número dois do PS.
Os trabalhadores do Município têm que estar aten-
tos e unidos na defesa do serviço público e dos seus 
postos de trabalho. 

 Por isso a Manifestação dos Trabalhadores 
da Administração Pública dia 6 de Nov. 
(Marquês de Pombal) e a Greve Geral 
convocada para dia 24 Novembro deverão 
contar com uma resposta à altura 
da situação que vivemos. 

Gebalis - Por uma melhor prestação de serviços 
aos moradores dos Bairros Municipais. 
Pela Manutenção dos postos de trabalho!

Qual  o Futuro dos Serviços  Sociais?

“Nunca há fumo sem Fogo”
Reestruturação dos Serviços Municipais – (I)


